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1. Resumo do marco regulatorio e estrutura do sistema nacional de
educacéo

PAR Estructura

2. Compromissos e obrigacdes do Estado como garantidor do direito
a educacao

Ao firmarem um tratado de direitos humanos, os Estados assumem o0 compromisso de criar as
condi¢Bes necessarias para transformar uma situagdo no sentido proposto pelo instrumento juridico.
Este dltimo estabelece os principios de um novo pacto, que devem orientar o horizonte das politicas
publicas, assim como dar sentido e legitimidade as a¢Bes a serem executadas pelos Estados para seu
efetivo cumprimento.

No ambito do direito, ha basicamente dois tipos de compromissos: (i) 0os que os Estados assumem em
nivel internacional ao ratificarem os instrumentos juridicos regionais e internacionais; e (ii) os de
alcance nacional, geralmente expressos nas leis nacionais de educacdo. No processo de efetivacdo do
direito a educacao, os paises avangcam na harmonizacéo juridica segundo 0s compromissos
assumidos nos tratados.

A partir da concepcéo e formulacao de planos, estratégias ou politicas de grande alcance, os Estados
direcionam e conduzem as acbes para garantir que todas as criancas, adolescentes e jovens tenham
acesso e frequentem a escola, concluam seus estudos e incorporem uma aprendizagem significativa.

Este documento tem o propésito de oferecer informagdes sobre os avangos dos Estados da América
Latina na garantia do pleno exercicio do direito a educacgao.

2.1. Compromissos e obrigacdes juridicas em ambito internacional

Os instrumentos juridicos de carater internacional determinam os deveres e obrigacdes dos Estados
em matéria de respeito, protecdo e cumprimento do direito a educacédo. O direito internacional faz
distingdo entre instrumentos juridicos vinculantes e ndo vinculantes. Os instrumentos vinculantes
(principais convencdes e tratados) sao aqueles em que ha um consentimento e obrigacéo legal —
mediante ratificacdo ou adeséo — por parte dos Estados, 0s quais assumem o0 compromisso de
adequar seus regulamentos internos as normas internacionais. Por sua vez, os instrumentos nédo
vinculantes fornecem grande autoridade politica e moral, como por exemplo a Agenda 2030 e 0s
Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel (ODS). Embora os ODS nao sejam obrigatérios, as acdes
empreendidas pelos paises para implementa-los permitem o efetivo cumprimento do direito a
educacao.

O Paraguai ratificou e aderiu a diversos instrumentos juridicos que ajudaram a criar um corpo
normativo relevante, com destaque para 0s seguintes: o Pacto Internacional de Direitos Econdmicos,
Sociais e Culturais (1976); a Convencao sobre os Direitos da Crianca, ratificada em 1990; e a Agenda
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2030 para 0 Desenvolvimento Sustentavel, em 2016. O decreto 3.581/2020 disp&e sobre a criagdo de
uma nova comissao interinstitucional, denominada Comissé&o ODS Paraguai 2030, para a realizagédo
dos compromissos internacionais da Agenda 2030. Em 2018 e 2021 apresentou os relatorios
voluntérios.

2.2. Compromissos e obrigacdes juridicas em ambito nacional

Os Estados assumem compromissos e obrigag@es em nivel internacional, adequando-os,
normativamente, nos seus ordenamentos juridicos internos. Dentro deste compéndio, a Constituicdo
expressa a mais alta protecao do direito a educacao: seu texto funciona como um marco para as leis
nacionais e as politicas publicas. Além disso, as leis gerais da educacdo ampliam as obrigacdes do
Estado sobre tal direito, bem como definem e distribuem responsabilidades ligadas a dinamica de
funcionamento dos sistemas educacionais, seu ordenamento e estrutura.

No Paraguai, a Lei Geral da Educacéo estabelece que é responsabilidade do Estado garantir o direito
de aprender e a igualdade de oportunidades de acesso ao conhecimento e aos beneficios da cultura
humanistica, da ciéncia e da tecnologia, sem qualquer discrimina¢éo, bem como assegurar a liberdade
de ensino, sem outras exigéncias além da idoneidade e integridade ética, garantir o direito & educacao
religiosa e ao pluralismo ideoldgico (art. 3) e assegurar 0 acesso a educagédo para toda a populagédo do
pais, criando condi¢des para uma verdadeira igualdade de oportunidades (art. 4°).

A educacéo intercultural bilingue esté estruturada com base no Artigo 77 da Constituicdo Nacional, que
garante o ensino na lingua materna dos estudantes e 0 uso de ambas as linguas oficiais do Paraguai.
A Lei Geral de Educacdo ratifica que a educacgédo bilingue intercultural serd ministrada desde o inicio
do ciclo escolar (art. 31). PAR Tabla 1. Instrumentos juridicos en el ambito nacional e internacional

2.3. Planejamento da educacéo

Uma das formas de vincular a dimensdo juridica as acbes programaticas € mediante exercicios de
planejamento. Através de planos, os Estados legitimam, estabelecem prioridades e orientam o trabalho
dos atores responsaveis pela coordenacgéo, execu¢ao e monitoramento de acdes voltadas a garantia
do direito a educacédo. Geralmente, tais documentos também contém principios orientadores e
abordagens.

O Plano Nacional de Desenvolvimento Paraguai 2030 propde, no eixo estratégico de
desenvolvimento social equitativo, aumentar para 70% a cobertura da educacgéao infantil, universalizar a
educacao pré-escolar, aumentar em cinco vezes a escolaridade média da populacdo indigena,
universalizar a alfabetizacdo na populacgédo indigena, universalizar a cobertura da educacgéo escolar
béasica (1°, 2° e 3° ciclos), aumentar a cobertura da educacéo infantil para 92% com énfase em
populacdes vulneraveis, assim como universalizar a alfabetizacdo em adolescentes e pessoas adultas.

O Plano de Acédo Educacional 2024 visa garantir o acesso, a melhoria da qualidade, a eficiéncia e a
equidade na educacédo paraguaia como um bem publico. Estrutura suas agées em torno de trés eixos
estratégicos: (1) igualdade de oportunidades no acesso e garantia de condi¢des para a conclusédo
oportuna de estudos por estudantes de diferentes niveis e modalidades educacionais; (2) qualidade da
educacao em todos os niveis e modalidades educacionais; e (3) gestado da politica educacional de
forma patrticipativa, eficiente, efetiva e articulada entre os niveis nacional, departamental e local. PAR
Tabla 2. Estrategias nacionales orientadas a garantizar el derecho a la educacion
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3. Caracterizacao da politica nacional de educacéao

Esta secao trata do conjunto de a¢gbes que o Estado tem destinado para assegurar o direito a
educacao. A caracterizacao da politica educacional € abordada a partir de trés dimensdes, iniciando
pela andlise da estrutura e do tamanho do sistema de educacao, por serem a estrutura na qual as
acoes da politica educacional sao implementadas, para, em segundo lugar, observar e descrever o
conjunto de intervencgdes através das quais o0 pais busca manter tal sistema em funcionamento.
Trata-se de uma andlise com foco nos seguintes elementos: (1) curriculo e modelos de gestédo
institucional; (2) docentes; (3) infraestrutura, tecnologia e equipamentos; e (4) transferéncias de bens e
recursos financeiros para fortalecer a manutencao das trajetérias escolares. Por fim, a atencéo recai
sobre a governanca do sistema, uma vez que sao as instituicbes que regulam os pontos acima, em
Seus arranjos organizacionais e institucionais, financiamento da politica educacional e sistemas de
informacédo, monitoramento e prestacdo de contas.

3.1. Estrutura do sistema nacional de educacao

A Lei Geral da Educacédo 1.264/1998 e a Carta Organica do Ministério da Educacéo (lei 5.749/2017)
estabelecem que o sistema educacional nacional é constituido do regime geral, regime especial e
outras modalidades de atendimento educacional.

A educacdo geral é estruturada em trés niveis. O primeiro compreende a educacéo infantil e a
educacao escolar basica (EEB); o segundo, a educag¢do média (EM); e o terceiro, a educagao superior.

A educacdo permanente de jovens e pessoas adultas faz parte da educacao basica e da educacéo
média, uma vez que seus programas equivalem aos ciclos da EEB e as disciplinas da EM. A Lei da
Educacéo Inclusiva 5.136/2013 cria 0 modelo inclusivo dentro do sistema de educacao regular. Seu
propdsito € contribuir para a inclusdo de estudantes com necessidades educacionais especiais que
decorrem de deficiéncias. A Direcdo-Geral de Educacéo Inclusiva tem o objetivo de desenvolver
estratégias de igualdade e inclusdo dentro do sistema educacional.

A Lei 3.231 cria a Direcdo-Geral de Educacédo Escolar Indigena (DGEEI), que é responsavel por
garantir o cumprimento efetivo dos direitos educacionais dos povos indigenas.

A educacdo especial se refere & educacéo artistica, arte dramatica, musica, danca, bem como linguas
estrangeiras e de outras etnias. A Direcdo-Geral de Educacdo em Arte exerce a reitoria pedagodgica e
administrativa da formacéo artistica.

As modalidades n&o contempladas no regime geral sédo agrupadas em “outras modalidades de
atendimento educacional”, como por exemplo a educacao geral basica e educagéo permanente, a
educacao para grupos étnicos, a educagédo do campo e rural, a educacdo de pessoas com limitacdes
excepcionais, a educacdo militar e policial (regida pelas disposi¢cdes das forcas armadas) e a educacéo
para ministros de culto.

Os estabelecimentos de ensino podem ser de gestdo estatal ou privada, subsidiados ou ndo pelo
Estado.

a. Educacéo infantil

A educacdo inicial esta no primeiro nivel do sistema educacional nacional. A resolucdo 37.885 de 2017
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aprova o regulamento da educacéo infantil, que € voltada a criancas de 0 a 5 anos. Abrange o
maternal (do nascimento até 2 anos de idade), o pré-jardim e o jardim de infancia (de 3 a 4 anos) e a
pré-escola (5 anos). Esta ultima é oferecida na modalidade escolarizada e é obrigatoria.

b. Educacdo escolar basica

A educacion escolar bésica € voltada a criangas e adolescentes de 6 a 14 anos. Divide-se em trés
ciclos, com trés anos de duragao cada. E obrigatoria.

O primeiro e o segundo ciclos sdo orientados a criancas de 6 a 11 anos, enquanto o terceiro é
destinado a adolescentes de 12 a 14 anos. Os estudantes que concluem o terceiro ciclo sdo
considerados aptos para cursar a educacao média.

c. Educacdo média

A educacdo média é voltada a adolescentes de 15 a 17 anos, tem duracdo de trés anos e é
obrigatéria. H& duas modalidades: o bacharelado cientifico (com énfase em letras e artes, em ciéncias
sociais ou em ciéncias béasicas e tecnologia) e o bacharelado técnico (industrial, servi¢os e
agropecuario ou saude).

Os estudantes dos bacharelados cursam um tronco comum de disciplinas que contribuem para sua
formacao geral e, depois, escolnem matérias especificas de cada modalidade.

Aqueles que séo aprovados nos trés anos da educag¢do meédia sédo considerados aptos para realizar
estudos de nivel superior.

d. Formacéo profissional

No Paraguai, a educacéo técnica e profissional € oferecida a pessoas que concluiram o primeiro e o
segundo ciclos da educacéo basica, estudantes matriculados no bacharelado técnico e alunos que
realizam cursos técnicos de nivel superior. Sua oferta acontece em centros educacionais
administrados pelo Estado ou privados.

A Unidade Técnica Interministerial para a Educacéo Técnica e Profissional é o 6rgéo responsavel pela
avaliacao e certificacdo da oferta de educagéo técnica e profissional, em todos os niveis e
modalidades de educacéo formal e ndo formal.

e. Educacéo superior

A educaco superior é regida pela lei 4.995, promulgada em 2013. E destinada a pessoas que
concluiram estudos de nivel médio. Emite diplomas de nivel terciario (formacao docente e educacgao
técnica superior), graduacgéo e pos-graduacao (cursos de especializagdo, mestrado e doutorado).

As universidades publicas gozam de autonomia financeira e administrativa, mas devem prestar contas
a Controladoria-Geral da Republica. A educacédo superior € oferecida nas modalidades presencial e a
distancia, em estabelecimentos de ensino administrados pelo Estado e privados.
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Além de aspectos estruturais, uma parte da caracterizacao da politica educacional consiste em
dimensionar o tamanho do sistema de educacéo. De acordo com dados da Direcdo de Estudos e
Andlise de Politicas Educacionais do Ministério da Educacédo e Ciéncia em 2023, o sistema
educacional do Paraguai era composto por 1.548.553 estudantes, 10.120 instituicbes educacionais e
77.057 professores em salas de aula. Para o nivel inicial, foi registrado um total de 222.783
estudantes; para a educacgéo escolar basica, 995.337 estudantes; para a educagdo média, 257.277
estudantes; e para a educacado continuada, 73.156 estudantes. A distribuicdo percentual das
matriculas por setor € de 72,2% no setor oficial, 13,1% no setor privado e 14,8% no setor privado
subsidiado. Por fim, a distribuicdo percentual de matriculas por area mostra que 69,9% das matriculas
estdo em areas urbanas e 30,1% em areas rurais.

3.2. Politica nacional de educacao

A politica educacional € constituida por um conjunto de bens, servicos e transferéncias que os Estados
mobilizam para garantir o direito & educacéo. O acesso, a permanéncia, a aquisi¢cdo de aprendizagem
e a concluséo de etapas escolares por estudantes dependem, em grande parte, dos recursos
destinados pelo Estado, que se concentram em pelo menos quatro focos de intervencgéo:

- Curriculo e modelos de gestdo: abrange todas as a¢fes voltadas a definicdo dos contetdos da
educacao, os materiais didaticos, os modelos de gestao institucional, bem como a dinamica dos
processos de ensino e aprendizagem.

- Infraestrutura, equipamentos e fornecimento de tecnologia nas escolas: trata-se das acfes para
manter, ampliar, reabilitar, equipar e fornecer tecnologia a rede de servigos educacionais, em todos 0s
niveis.

- Docentes: grande parte dos recursos dos Estados é destinada a formacéo, avaliacao,
credenciamento e manutencdo do exercicio da docéncia. As acdes consistem em: formacéo inicial,
formacéo continuada, carreira docente e garantia de condicdes basicas para o desenvolvimento do
trabalho.

- Fortalecimento das condi¢des de vida de criancas, adolescentes e jovens: acdes para fortalecer a
demanda de educacdo. Neste item, destacam-se as experiéncias que apoiam a transferéncia direta de
recursos financeiros e bens (alimentacdo, material didatico, uniforme, bolsas de estudo, entre outros)
as familias, as criancas e adolescentes que frequentam as escolas ou, inclusive, a responsaveis pela
gestao das instituicdes de ensino. PAR Tabla 3. Politicas segun foco de intervencion

De forma geral e sem a pretensdo de uma analise exaustiva, observa-se o seguinte:

Dentro das agdes relacionadas ao curriculo e modelos de gestéo, o Programa de Melhoria da
Educacédo Paraguaia 2023-2028 prevé um forte impulso para fortalecer a compreenséao de leitura
bilingue (castelhano-guarani), o desenvolvimento do pensamento I6gico-matematico, a apropriacédo da
ciéncia e 0 uso pedagogico de ferramentas tecnoldgicas para o desenvolvimento da cultura cientifica.
Além disso, observam-se esforcos do Estado para a ampliagéo da oferta educacional a crian¢as de 0 a
5 anos, através do Programa de Atendimento Educacional Oportuno na Primeira Infancia. Também
estdo ocorrendo a ampliacdo e a diversificacdo da oferta para atender a trajetorias escolares
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interrompidas, como a educagdo média por meio dos programas PRECEM, EMA e de alfabetizacédo de
pessoas jovens e adultas na modalidade ndo formal, com énfase na populacao indigena.

Sobre a infraestrutura, equipamentos e fornecimento de tecnologia, sdo centrais as acdes que
buscam fortalecer a conectividade e os dispositivos digitais nas escolas e entre estudantes, com o
Programa de Melhoria das Condicdes de Aprendizagem mediante a Incorporacéo das TIC nas
Instituicbes de Ensino e Unidades de Gestdo Educacional no Paraguai. No que se refere a docentes
como foco de intervencédo, destacam-se as agdes voltadas a melhoria das praticas pedagégicas, com
énfase no fortalecimento de capacidades por area curricular: linguas (guarani, inglés e espanhol),
matematica, ciéncias naturais, artes e esportes. Outra intervencao de destaque é a Aula Pyahu, que
visa expandir, diversificar e melhorar a oferta de formacgéo de docentes; melhorar as condicbes de
acesso, permanéncia, conclusdo em tempo habil e ingresso na profissdo docente; e gerar um sistema
de informac@es e pesquisas sobre a formacdo de docentes no pais.

Em relacdo ao foco politicas de fortalecimento, o Ministério da Educacéo e Ciéncias, propde
consolidar programas para a melhoria das condicbes educacionais, dentre 0s quais se destaca o
Programa de Alimentacdo Escolar, a iniciativa de Entrega de Kits Escolares, a ampliagdo do Passe
Estudantil, a distribuicdo de materiais didaticos e a criagdo de novas bibliotecas no Plano Nacional de
Leitura, bolsas para estudantes da educacao basica, média e formacdo docente, além dos programas
de transferéncia de renda “Abrazo” e “Tekopora”. Também se destaca a promocao de escolas
saudaveis e programas para prevenir a violéncia sexual e a gravidez na adolescéncia.

3.3. Governancga do sistema educacional

A governanca do sistema educacional € composta do conjunto de dispositivos legais e procedimentos
que estabelecem, distribuem e regulam as responsabilidades dos 6rgéos e atores nos diferentes
aspectos que afetam o funcionamento geral do sistema. Na perspectiva adotada neste documento, a
governanca é abordada a partir de trés dimensdes: (a) organizacdo e modelo de gestdo da educacao;
(b) financiamento da politica educacional; e (c) sistemas de informacédo e avaliacao.

3.3.1 Organizacédo e modelo de gestao da educacao

A Lei Nacional da Educacao designa o Ministério da Educacédo e Ciéncias como responsavel por
assegurar o cumprimento dos deveres e obrigacdes relacionados ao direito a educagao. Trata-se da
entidade que exerce a reitoria do sistema educacional. Sua funcdo é conduzir o sistema nacional, os
programas e as a¢fes educacionais e culturais do Estado. Administra os niveis da educacao infantil,
escolar basica, média e terciaria ndo universitaria do setor oficial, além de supervisionar as atividades
do setor privado e também do setor privado que € subsidiado pelo Estado.

O Conselho Nacional de Educacao e Cultura é o 6rgéo encarregado de assessorar e propor politicas
educacionais e culturais, reformar o sistema nacional e acompanhar a implementacéo das acdes
programaticas. A lei estabelece a criagédo de conselhos departamentais de educacao, em articulagéo
com os governos locais.

O Ministério da Educacédo e Ciéncias tem uma organizacdo interna em diferentes areas e instancias de
direcdo, coordenacao e execucao, que desempenham fun¢des especificas no que diz respeito a
formulacéo, implementacdo e acompanhamento da politica educacional.

A Lei da Educacado Superior designa o Conselho Nacional de Educacdo Superior como o 6rgao
responsavel por propor e coordenar as politicas e programas desse nivel educacional. Existe também
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o conselho executivo, que fica encarregado de implementar as resolu¢des e que atua como 6rgao de
apoio técnico, através do desenvolvimento de estudos, analises e informagfes sobre a educagéo
superior.

O funcionamento das universidades e institutos superiores (mistos ou privados) depende da aprovacéo
do Congresso da Nacéo, apés parecer favoravel e fundamentado emitido pelo Conselho Nacional de
Educacao Superior, que regulamenta as exigéncias administrativas e académicas dos cursos e
programas. Os institutos de formacéo profissional de terceiro nivel — institutos de formacao docente e
institutos técnicos que oferecem formacao profissional e reconverséo permanente nas diferentes areas
do saber técnico e pratico, habilitando os estudantes para o exercicio de profissbes — sdo regidos
pelas disposi¢des do Ministério da Educacédo e Ciéncias. O ministério regulamenta sua criagéao,
estrutura organizacional, funcionamento, supervisao e encerramento.

A Agéncia Nacional de Avaliacdo e Acreditacdo da Educacédo Superior (ANEAES) € o 6rgao
técnico encarregado de avaliar e credenciar a qualidade académica das instituicbes que oferecem
esse nivel educacional. A ANEAES tem autonomia académica, administrativa e financeira.

3.3.2 Financiamento da politica educacional

O Paraguai é um pais com organizac¢do institucional unitéria e alocagéo de recursos centralizada para
o sistema educacional. As normas que regulam e dispdem sobre o financiamento da politica
educacional estdo expressas na Lei Geral da Educacéo 1.264 e na Lei 4.758, do Fundo Nacional para
o Investimento e Desenvolvimento e do Fundo para a Exceléncia da Educacéo e da Pesquisa.

O art. 145, da Lei Geral da Educacéo, estabelece que a destinagcao orcamentéaria para a educacgdo nao
pode ser inferior a 20% do orgamento geral dos gastos do pais. O sistema educacional nacional
também recebe contribui¢cdes oficiais dos governos e municipios, de acordo com as politicas de
descentralizacao e administracdo dos seus orcamentos. A lei também determina que, na alocacgéo de
recursos, seja priorizada a educacao dos setores marginais da populacéo, zonas rurais, areas urbanas
marginalizadas e fronteiras.

A lei 4.748 criou o Fundo Nacional de Investimento Publico e Desenvolvimento (FONACIDE) e o Fundo
para Exceléncia em Educacdo e Pesquisa. Em relacéo ao primeiro Fundo, o Artigo 4 estabelece que
pelo menos 50% da renda recebida pelos governos departamentais e municipais deve ser usada para
financiar projetos de infraestrutura educacional e 30% para financiar projetos de merenda escolar,
beneficiando criancas na pré-escola e na educacgéo basica. Com relacdo ao segundo fundo, o art. 12
estabelece que seu objetivo é financiar os seguintes programas e projetos: programas de incorporagéo
das TICs ao sistema educacional; programas de apoio & melhoria da qualidade da formacéo de
professores, principalmente em instituicbes educacionais do setor oficial; programas de melhoria da
oferta de educacao; programas de atendimento integral a primeira infancia; programas de organizacao,
capacitacao e fortalecimento de redes de cooperacao escolar de familiares e responsaveis dos
estudantes; bolsas de estudo para o ensino superior; programas de incentivo a pesquisadores
nacionais; e o fortalecimento da Agéncia Nacional de Avaliacdo e Credenciamento do Ensino Superior
(ANAES) e do Sistema Nacional de Avaliacdo da Qualidade da Educacéo.

A Lei da Educacado Superior (art. 76) estabelece que os recursos destinados a esse nivel educacional
nao podem ser inferiores a 7%. Também determina a alocacdo de 2% do orcamento geral do pais para
a pesquisa. Além disso, a lei indica que os recursos aportados pelo Estado e os fundos arrecadados
de fontes privadas devem ser destinados a provisdo de recursos para o financiamento de
universidades e institutos superiores publicos, do Conselho Nacional de Educacao Superior e da
Agéncia Nacional de Avaliacédo e Acreditacdo da Educacgédo Superior (ANEAES). Essas
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instituicdes também podem arrecadar e administrar seus proprios recursos.
3.3.3 Sistemas de informacéo e avaliagédo

A Direcao-Geral de Estatisticas, Pesquisas e Censos é responsavel pela producao das estatisticas
oficiais do Paraguai. Coordena o levantamento, sistematizagéo e divulgacao das informacdes do
Censo Nacional de Populacdo e Habitacdo, do Censo Econémico Nacional e da Pesquisa Permanente
e Continua de Domicilios, entre outros instrumentos. Ha4 dados sobre os principais indicadores
educacionais.

O Sistema de Estatisticas funciona no a&mbito do Ministério da Educacédo e Ciéncias e relne a
producdo, sistematizacdo e publicacdo de informacdes sobre a educacéo infantil, escolar basica,
indigena, média e permanente de pessoas jovens e adultas.

O Instituto Nacional de Avaliacdo Educacional é o érgdo do Ministério da Educacéo e Ciéncia
responsavel pela implementacéo do sistema de avaliacdo da qualidade da educacédo. Com foco na
avaliacdo da aprendizagem e de competéncias, a Direcdo-Geral de Planejamento de Politicas
Educacionais realiza, desde 2015, o Estudo Nacional para a Avaliacdo da Aprendizagem, do Sistema
Nacional de Avaliacdo do Processo Educacional (SNPE), que mede os resultados dos estudantes do
39, 6° e 9° anos, da educagéo escolar basica, e do 3° ano, da educagcao média, de todas as instituicbes
de ensino do pais, publicas, privadas ou subsidiadas, nas areas de linguagem e matematica.

Simultaneamente, o Paraguai participou de diversas provas internacionais, com destaque para as do
Laboratério Latino-Americano de Avaliacdo da Qualidade da Educacao (LLECE), da UNESCO: PERCE
(1997), SERCE (2006), TERCE (2013) e ERCE (2019). O pais também participou do piloto da
avaliacdo PISA-D, em 2017 e 2018, e participou da PISA 2022.

4. Efetividade da politica educacional

Acesso, participacao, trajetoria educacional e conquistas de aprendizagem.

Esta secao oferece informacfes substantivas para uma aproximacao a efetividade da politica
educacional, mediante a analise de uma série de indicadores que permitem observar a situacéo de
criancas, adolescentes, jovens e pessoas adultas em relacdo ao direito a educacéo.

4.1. Nivel educacional da populacéao

- No periodo de 2000 e 2022, a proporcao de pessoas em situacao de analfabetismo mostra uma
tendéncia decrescente generalizada (de 9,6% a 4,7%), com uma diminuicdo mais intensa entre as
mulheres (de 11,3% a 4,8%) e as pessoas que residem em &reas rurais (de 15,2% a 8,2%).

- Houve um pequeno aumento da média de anos de escolaridade entre homens (de 8,7 a 9,9 anos)
e mulheres (de 8,8 a 10,1 anos), para as areas urbanas e rurais, em todos os niveis de renda.

- A proporc¢ao de adultos que completaram o ensino secundario superior aumentou em 15,4 pontos
percentuais durante o periodo 2000-2022, para 53,5% dessa populacdo. Os maiores aumentos foram
observados entre os homens (17,3%), pessoas gue vivem em areas rurais (16,2%) e domicilios de
maior renda (15,4%).

PAR Tabla 4. Nivel educativo de la poblacién
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4.2. Educacao infantil

- A proporc¢éao de criancas que frequentaram a escola no ultimo ano da educacéo infantil mostra uma
tendéncia de crescimento sustentado no periodo 2000-2022, registrando um aumento de 36 pontos
percentuais em relacdo ao ano de 2000.

- Identifica-se que, em relagéo a 2000, houve um aumento maior na taxa de frequéncia dos homens
(35,2 pontos percentuais) do que das mulheres (36,9 pontos percentuais). Ao mesmo tempo, houve
um aumento maior na taxa de frequéncia das familias de renda média (38,9 pontos percentuais) em
comparacao com as familias de renda mais baixa. J& as familias de renda mais alta alcancaram a
universalizagdo em 2022.

4.3. Educacéao primaria

- No periodo de 2000 a 2022, houve uma leve diminuicao da propor¢cdo de homens e mulheres que
frequentaram a educacao primaria. A maior redugdo aconteceu entre as pessoas que residem em
areas rurais (de 89,7% a 84,4%) e nos setores sociais de maior renda (de 96,2% a 88,2%).

- Observa-se um aumento da propor¢éo de pessoas que concluiram a educagéo priméaria (de 77,4%
a 96,3%), com lacunas em favor da populacéo de renda mais alta.

4.4. Educacao secundaria

- No periodo de 2000 a 2022, observa-se uma tendéncia crescente na frequéncia considerando o
primeiro nivel da educacao secundaria (de 48,4% a 69,4%), sobretudo nas areas rurais (de 36,6% a
65,4%) e nos niveis inferior (de 49,3% a 68%) e médio de renda (de 62,1% a 70,5%). No entanto, a
Gltima medicdo mostra uma ligeira queda em comparacdo com o0 ano anterior.

- No periodo analisado, houve um crescimento do percentual de estudantes que frequentaram o
segundo nivel da educacédo secundaria (de 38,4% a 65,3%), sendo maior nas areas rurais (de 24,9% a
56,6%) e nos setores sociais desfavorecidos (de 30,7% a 62,4%). A diferenca na frequéncia do ensino
secundario superior entre as familias de maior e menor renda diminuiu durante o periodo de andlise,
embora ainda permaneca significativa em 23,4 pontos percentuais.

- Observa-se um aumento do percentual de pessoas que concluiram a educacao secundaria (de
42,2% a 73,5%), além de uma reducao da distor¢do idade-série, sobretudo no grupo de 12 a 14 anos
(de 40,1% a 12,2%). PAR Tabla 8. Tabla comparativa: secundaria baja y secundaria alta

4.5. Educacao superior

- Durante o periodo 2000-2022, a proporcao de pessoas que frequentavam o ensino superior
aumentou (de 14,7% para 29,3%). Nas areas rurais aumentou mais do que nas urbanas. As diferencas
continuam a favor das mulheres (34,9% vs. 23,7%) e das pessoas com renda mais alta.

- Entre a populacéo adulta que concluiu a educacao tercidria e universitaria, observa-se uma
tendéncia decrescente (de 4,7% a 1,7%). As redu¢cdes mais acentuadas sao observadas
principalmente entre as mulheres (de 5,2% para 1,6%), entre os adultos que vivem em areas urbanas
(de 6,3% para 2,5%) e entre a populacdo adulta com nivel de renda mais alto (de 10,6% para 4,9%).
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PAR Tabla 9. Educacioén superior

5. Desafios da politica educacional

Ao longo deste documento, buscou-se mostrar os avangos alcangados pelo pais em relagao aos
compromissos assumidos, enfatizando o conjunto de acdes empreendidas e também os resultados.

A partir da assinatura e ratificacao de diferentes instrumentos juridicos internacionais, o Paraguai
assumiu 0 compromisso e a obrigacéo de garantir o direito a educacéo e, gradualmente, foi
harmonizando seu corpo normativo e suas a¢des programaticas de acordo com os principios
estabelecidos nos textos legais, atualizando a Lei de Educac¢do em 1998.

O Plano Nacional de Educacédo 2024, Rumo ao centenario da “Escuela Nueva” de Ramon Indalecio
Cardozo, é o documento de referéncia da politica educacional no qual sdo estabelecidas metas de
curto, médio e longo prazo. Seu objetivo é garantir o acesso, a melhoria da qualidade, a eficiéncia e a
equidade na educacédo paraguaia como um bem publico. Por sua vez, o Programa de Melhoria da
Educacédo Paraguaia 2023-2028 tem como objetivo melhorar as oportunidades e os niveis de
aprendizagem de todos os estudantes; consolidar e expandir a atencdo integral & primeira infancia,;
fortalecer a formacgéo técnica e profissional; refor¢ar a formagéo de professores; melhorar a
infraestrutura educacional para facilitar um ambiente propicio a aprendizagem; e fortalecer a gestao
educacional em todos os niveis. Esses objetivos estao agrupados em dois eixos estratégicos:
qualidade da educac¢éo e modernizacdo da gestdo do Ministério.

As politicas desenvolvidas incluem varias a¢des destinadas a ampliar a cobertura por meio da
implementagéo de programas voltados para estudantes de contextos vulneraveis, como educagéo a
distancia, educacao em contexto de confinamento, Programa de Conclusdo do Ensino Médio
(ProCEM), Ensino Médio Aberto (EMA), entre outros. Além disso, séo feitos varios esfor¢os para
fortalecer as capacidades dessa populacédo por meio da entrega de kits de material escolar, programas
de alimentacéo, passes estudantis e bolsas de estudo. Outra politica de destaque é a Aula Pyahu, que
busca aprimorar o modelo de formacédo de docentes.

Em uma visdo de longo prazo, observa-se uma tendéncia crescente dos principais indicadores
educacionais, mas também algumas limitagcdes no cumprimento dos compromissos assumidos (como
€ o caso da diminuicdo da frequéncia escolar na educacéo primaria, principalmente, em domicilios em
areas rurais e maiores rendas). Outro desafio da politica educacional consiste em reduzir as
desigualdades por area de residéncia e as condi¢des socioeconémicas das familias, principalmente na
educacao secundéria (em que, ainda hoje, a origem social tem um peso relevante no desenvolvimento
das trajetérias escolares).

O Paraguai enfrenta o desafio de aumentar as taxas de frequéncia e conclusédo do ensino secundario e
superior, especialmente nas areas rurais e nos setores de baixa renda. Aumentar a acdo nesses niveis
€ uma prioridade para cumprir 0 compromisso coletivo assumido na Agenda 2030 para o
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